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institucionais significativas na comuni-

dade científica e ajustes nas estruturas 

de incentivo que promovam a adoção 

de práticas abertas e mutuamente res-

ponsivas.

O manuscrito reformula o discurso em 

torno da responsabilidade e da capaci-

dade de resposta à luz do cenário em 

evolução da ciência aberta, mudando o 

foco de compromissos normativos para 

estruturas acionáveis em pesquisa e 
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INTRODUÇÃO

Von Schomberg oferece uma análise 

convincente dos principais princípios da 

ciência aberta e seu possível papel na 

promoção da pesquisa e inovação res-

ponsáveis (RRI). Utilizando a estrutura 

Ethos of Science de Merton, o artigo 

constrói uma série de argumentos que 

sustentam uma tese central: “a transição 

para a ciência aberta é vital para facilitar 

a RRI”. Essa transição exige reformas 
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práticas de ciência aberta. De modo 

geral, o documento de posicionamento 

se esforça para preencher a lacuna entre 

os modelos idealizados de comunidades 

científicas baseados nos princípios de 

RRI e a realidade do esforço científico 

real (Anderson et al., 2007; Politi, 2021, 

2024).

Entretanto, é importante reconhecer 

certas omissões que poderiam enrique-

cer a análise. Em primeiro lugar, um 

exame mais abrangente da profunda 

crise enfrentada pela ciência em meio  

à crescente mercantilização e mercan-

tilização da academia e da pesquisa 

forneceria um contexto valioso além 

das discussões sobre falhas do sistema 

relacionadas à produtividade e à repro-

dutibilidade. Em segundo lugar, uma 

abordagem mais matizada e crítica para 

conceituar a ciência aberta enriqueceria 

a discussão, considerando sua natureza 

multifacetada e suas possíveis armadi-

lhas. Em terceiro lugar, a validade da 

estrutura Mertoniana e sua análise sele-

tiva de valores, particularmente seu foco 

exclusivo na norma do comunalismo. 

Por fim, uma exploração mais profunda 

dos desafios e promessas inerentes à 

busca de uma Ciência Aberta responsá-

vel dentro dos processos institucionais 

em andamento. 

As seções a seguir fornecem mais 

detalhes sobre esses aspectos, desta-

cando como a contribuição de von 

Schomberg abre a caixa de Pandora 

sobre os desafios e as promessas de 

uma Ciência Aberta Responsável.

1. EXPLORANDO A CIÊNCIA 
ABERTA, O NEOLIBERALISMO   
E A MERCANTILIZAÇÃO DA 
PESQUISA EM MEIO À CRISE  
DA CIÊNCIA

O terreno intrincado e em evolução 

do Acesso Aberto e da Ciência Aberta,1 

juntamente com o surgimento de um 

novo ethos científico, exige que se con-

sidere a profunda influência exercida 

pelo contexto neoliberal e a proliferação 

do capitalismo acadêmico2 (Slaughter & 

Leslie, 1997; Slaughter & Rhoades, 2008; 

1 Para obter uma descrição 
detalhada dos marcos da 
política europeia e da 
evolução do "Open Access to 
Open Science in Europe", 
consulte o Capítulo 6 escrito 
por Carla Basili em "Science, 
Innovation and Society: 
achieving Responsible 
Research and Innovation", 
Deliverable 3.3 Stocktaking 
Study (pp. 124-152).

2 O conceito de capitalismo 
acadêmico teve início na 
década de 1990 com a publi-
cação de Slaughter e Leslie 
(1997). Hackett, colega dos 
autores acima mencionados, 
afirma ter cunhado o termo 
para descrever, naquela época, 
as circunstâncias emergentes 
na engenharia e nas ciências 
acadêmicas nos Estados 
Unidos (Hackett, 2014).



48Número 6, 2024, 46-65

N
O

vatio
n

 Ed
itição

 E
sp

e
cial

Rumo a um novo ethos da ciência ou a uma reforma da instituição da ciência?

Kauppinen, 2012; Hackett, 2014; Jessop, 

2018; Slaugther, 2020).

Vários autores examinaram minucio-

samente a crescente mercantilização 

da pesquisa acadêmica e a mudança 

de ethos dentro da profissão acadêmica 

(Radder, 2010; Cantwell & Kauppinen, 

2014; Cantwell et al., Bauwens et al., 2023). 

O capitalismo acadêmico representa 

uma mudança nas universidades e 

instituições de pesquisa de um modelo 

centrado no bem público do conheci-

mento e da aprendizagem – orientado 

pelo ideal da República Mertoniana    

da Ciência – para um modelo em que 

as instituições, os inventores do corpo 

docente e as corporações priorizam 

seus próprios interesses em detrimento 

dos interesses do público, vendo o 

conhecimento como uma mercadoria   

a ser capitalizada. As organizações 

científicas e de ensino superior foram 

progressivamente empurradas para o 

arquétipo corporativo e testemunharam 

uma instrumentalização do conheci-

mento e o estabelecimento de uma 

cultura de performatividade justificada 

pela crença de que o crescimento eco-

nômico, especialmente impulsionado 

pela inovação tecnológica, beneficiará 

a sociedade como um todo (Slaugther, 

2020; Slaughter & Rhoades, 2008).  

Vários estudos examinaram o impacto 

das forças de mercado sobre os valores 

e as normas da ciência relacionados     

a aspectos como a busca da eficiência 

e da competitividade, a precarização 

do trabalho acadêmico, bem como as 

reclamações recorrentes sobre a crise 

de replicação e reprodutibilidade e a 

extensão das fraudes e dos desvios de 

conduta em vários campos da ciência 

(Martinson et al., 2005; Anderson et al., 

2007; Fanelli 2009; Begley, 2013; Marco-

-Cuenca et al., 2021; Carvalho et al., 

2022). A crise na ciência engloba um 

declínio na qualidade do conteúdo de 

conhecimento gerado, juntamente com 

uma credibilidade e relevância cada 

vez menores, e exige uma reflexão 

ética mais profunda sobre os valores,  

as estruturas, os incentivos e as práticas 

acadêmicas subjacentes (Hasselberg, 

2012; Macleod et al., 2014; Jessop, 2018; 

Dominik et al., 2022).
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Jessop (2018) critica especificamente 

a forma como o capitalismo acadêmico 

afeta a criação e o compartilhamento 

de conhecimento, afirmando que a 

comercialização da pesquisa levou à 

priorização de projetos financeiramente 

lucrativos em detrimento de estudos 

socialmente significativos e intelectual-

mente robustos, comprometendo assim 

a integridade e a autonomia da investiga-

ção acadêmica. Radder3 (2010) refere- 

-se a uma transformação generalizada 

da cultura acadêmica, enfatizando que 

“a mercantilização da pesquisa acadê-

mica não é estritamente nova, mas 

aumentou e se intensificou substancial-

mente nos últimos trinta anos” (Radder, 

2010, p. 9). A criação de lobbies de pes-

quisa e alianças universitárias contribui 

para mudar o jogo da cooperação e da 

competição em que há vencedores e 

perdedores claros, afetando valores 

fundamentais como liberdade acadêmi-

ca, objetividade e integridade (Bok, 2003; 

Churchman, 2002; Hasselberg, 2012; 

Cantwell & Kauppinen, 2014; Jessop, 

2018). No seu artigo “The Democratisation 

Myth and the solidification of Epistemic 

Injustices”, Knöchelmann (2021) discute 

como o Big Deal Open Access comer-

cial que domina a Europa e a América 

do Norte, impulsionado pela política   

do neoliberalismo progressivo, reforça 

as hierarquias existentes e as estruturas 

de poder hegemônicas das instituições 

ocidentais, em vez de democratizar       

o conhecimento em escala global. 

Embora tenham surgido iniciativas mais 

radicais de AA orientadas por acadêmi-

cos, como a AmeliCA e a Redalyc do 

Sul Global, esses esforços são frequen-

temente ofuscados pelos modelos de 

AA orientados para o comércio que 

dominam o discurso e a prática no Norte 

Global (Chan et al., 2019; Knöchelmann, 

2021). Uma nova “indústria do conheci-

mento”, como Fecher e Friesike (2014)   

a chamaram, está surgindo lenta mas 

seguramente com a implementação da 

ciência aberta. Fernández-Pinto (2020, 

p. 6) afirma que “surge a questão de 

saber se a Ciência Aberta está devida-

mente alinhada com os valores de trans-

parência, democracia e responsabilidade 

que o movimento promove ferozmente, 

ou se acaba comprometendo esses 

3 Radder (2010) considera 
que a mercantilização 
acadêmica faz parte de um 
desenvolvimento social 
abrangente e de longo prazo, 
muitas vezes descrito como  
a economização ou instru-
mentalização econômica     
de atividades e instituições 
humanas, ou mesmo de 
subsistemas sociais inteiros. 
De um ponto de vista teóri-
co, ele distingue três modelos 
ideológicos-tipo: ciência 
comodista e as alternativas 
ciência autónoma e ciência 
de interesse público.
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valores”. Em “Breaking Ranks”, Diver 

(2022) critica um ponto enfatizado por 

von Schomberg com relação à compe-

tição irracional predominante entre as 

universidades para se destacarem em 

termos de número de publicações         

e locais, uma tendência evidente em 

vários rankings universitários. Ele defen-

de uma reavaliação da função das 

classificações e sugere abordagens 

alternativas, como dar mais ênfase às 

avaliações qualitativas, ao envolvimento 

da comunidade e à adoção de uma pers-

pectiva mais abrangente da excelência 

acadêmica. Radder (2010) levantou as 

seguintes questões: A regulamentação 

pode atenuar as desvantagens da mer-

cantilização? Que alternativas existem 

para a ciência mercantilizada? 

Além desse discurso, o impacto 

incerto, porém substancial, da Inteli-

gência Artificial (IA) no Acesso Aberto e 

na Ciência Aberta deve ser considerado, 

pois influencia profundamente a trans-

parência, a abertura e a reprodutibilida-

de – características centrais da Ciência 

Aberta, bem como a capacidade de 

resposta e a responsabilidade (Buhmann 

& Fieseler, 2021; Santoni & Mecacci, 

2021; Herrmann, 2023). Smuha (2021) 

apontou uma corrida para a IA que 

envolveu muitos países e regiões e, 

portanto, levou a mais uma corrida para 

regulamentar a IA. No entanto, o desen-

volvimento do conceito de IA responsá-

vel (Agarwal & Mishra, 2021; Herrmann, 

2023) apoiou a ideia de IA para o bem 

social, enfatizando cinco princípios 

éticos de “beneficência, não maleficên-

cia, justiça, autonomia e explicabilidade” 

em relação ao uso da IA; e propôs que 

as iniciativas de pesquisa de IA fossem 

examinadas em relação a sete fatores 

para determinar se são boas para a 

sociedade. Esses fatores incluem “falsea-

bilidade e implementação incremental, 

salvaguardas contra a manipulação de 

preditores, intervenção contextualizada 

do receptor, explicação contextualizada 

do receptor e propósitos transparentes, 

proteção da privacidade e consentimen-

to do titular dos dados, justiça situacio-

nal e semanticização amigável ao ser 

humano” (Fioridi, 2020, p. 1773). 
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Em suma, o exame da crise científica 

indica que as falhas sistêmicas vão 

além das questões de produtividade    

e reprodutibilidade destacadas por von 

Schomberg (2024). A extensa literatura 

sobre essas falhas sugere a existência 

de uma grave crise ética, exigindo uma 

discussão mais profunda sobre valores 

e responsabilidade. E a pergunta central: 

“A adoção dos princípios da ciência 

aberta exige uma mudança fundamen-

tal nas culturas de pesquisa?” ganha um 

significado especial.

2. UMA ABORDAGEM MAIS 
MATIZADA E CRÍTICA DA 
CONCEITUAÇÃO DA CIÊNCIA 
ABERTA 

A análise conduzida por von 

Schomberg articula claramente os bene-

fícios esperados da ciência aberta4, 

incluindo o aumento da credibilidade,   

a melhoria da confiabilidade, o aumen-

to da eficiência e o atendimento às 

demandas da sociedade. É um discurso 

otimista que adota uma definição 

ampla e “asséptica” de Ciência Aberta 

como “o compartilhamento antecipado 

de conhecimento e dados em colabora-

ção aberta com as partes interessadas 

relevantes” (von Schomberg, 2019; 

Burgelman et al., 2019). Mas, atualmen-

te, “a república da ciência dificilmente  

é apenas uma série de nações inde-

pendentes, todas agitando sua própria 

bandeira” (Hasselberg, 2012, p. 46). Há 

muita esperança na Ciência Aberta 

como um chamado para essa colabo-

ração inclusiva de vários atores, isenta 

de interações de poder e hierarquias. 

Da mesma forma, Stracke (2020) 

sustenta que “a Ciência Aberta pode 

ajudar a superar a era da pós-verdade, 

aumentando a credibilidade objetiva e 

subjetiva da ciência e da pesquisa, e 

‘pode servir como soluções radicais 

para abordar questões de diversidade, 

equidade e qualidade na pesquisa’. 

Em primeiro lugar, é necessário esta-

belecer uma distinção clara entre OS e 

Acesso Aberto (AA), que é colocado “no 

centro de um sistema de comunicação 

distribuído entre produtores de conhe-

4 Uma definição mais 
restritiva de “Open Science” 
vem da Recomendação da 
UNESCO sobre Ciência 
Aberta como “uma construção 
inclusiva que combina vários 
movimentos e práticas com o 
objetivo de tornar o conhe-
cimento científico multilín-
gue abertamente disponível, 
acessível e reutilizável para 
todos, para aumentar as 
colaborações científicas e o 
compartilhamento de infor-
mações para os benefícios da 
ciência e da sociedade, e para 
abrir os processos de criação, 
avaliação e comunicação do 
conhecimento científico para 
atores sociais além da comu-
nidade científica tradicional”.
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cimento” (Guédon, 2017, p.3). Como 

aponta von Schomberg (2024), essa       

é uma concepção errônea comum do 

acesso aberto por editores, universida-

des e até mesmo políticas de pesquisa. 

É essencial examinar criticamente essa 

distinção e suas implicações. Embora    

o AA seja uma etapa fundamental para  

a democratização do conhecimento e a 

promoção da inclusão no meio acadê-

mico, ele é apenas um aspecto do 

conceito mais amplo de OS. O simples 

fornecimento de acesso aos resultados 

de pesquisa não garante necessaria-

mente um envolvimento significativo 

com os processos científicos nem 

promove a colaboração entre pesquisa-

dores e o público (Chan et al., 2019; 

Knöchelmann, 2021; Dominik et al., 

2022). Além disso, um foco restrito em 

AA para artigos publicados pode igno-

rar outras dimensões da abertura, como 

dados abertos, metodologia aberta e 

revisão por pares aberta, que são igual-

mente importantes para promover a 

transparência e a reprodutibilidade na 

pesquisa. De acordo com Bostrom (2018), 

a abertura na Inteligência Artificial pode 

assumir diferentes formas com diferen-

tes implicações estratégicas, pois o 

termo pode se referir à pesquisa aberta, 

ao código-fonte aberto, aos dados 

abertos ou à abertura sobre técnicas   

de segurança, recursos e metas organi-

zacionais, ou a um regime de desenvol-

vimento não proprietário em geral. 

Ignorar esses aspectos pode limitar       

o potencial transformador da OS na 

abordagem de questões sistêmicas 

como reprodutibilidade da pesquisa, 

compartilhamento de dados e partici-

pação equitativa na investigação cientí-

fica. Guédon (2017) afirma que “embora 

o Acesso Aberto tenha vindo para ficar, 

ele também exibe uma variedade de 

formas que nem todas estão em confor-

midade com o projeto de inteligência 

humana distribuída ao qual está asso-

ciado. Formas menores e degradadas 

de AA também surgiram gradualmente, 

às vezes como resultado de jogos de 

poder por parte de atores poderosos,  

às vezes a partir de compromissos 

propostos por pessoas de boa vontade. 

Ao mesmo tempo, a própria multiplici-

dade de atores sociais agora envolvidos 
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no Acesso Aberto tornou o campo muito 

mais complexo do que era há quinze 

anos”, e acrescenta ‘Enquanto isso, a 

cultura digital está progredindo rapida-

mente, e seus efeitos são profundos, não 

apenas tecnológicos’ (Guédon, 2017, p. 2).

No debate sobre abertura e capaci-

dade de resposta mútua, é necessário 

levar em conta a diversidade de movi-

mentos, perspectivas e práticas que 

amalgamam múltiplas tensões sobre a 

Ciência Aberta (Vicente-Saez & Martinez-

-Fuentes, 2018; Marco-Cuenca et al., 

2021; Hosseini et al., 2022). Nas palavras 

de Fecher e Friesike (2014, p. 7), a ciên-

cia aberta “é um termo abrangente que 

engloba uma infinidade de suposições 

sobre o futuro da criação e dissemina-

ção do conhecimento”. Em uma ampla 

e detalhada revisão bibliográfica, eles 

identificaram cinco escolas de pensa-

mento da Ciência Aberta: A escola de 

infraestrutura (que se preocupa com a 

arquitetura tecnológica), a escola pública 

(que se preocupa com a acessibilidade 

da criação do conhecimento), a escola 

de medição (que se preocupa com a 

medição alternativa do impacto), a 

escola democrática (que se preocupa 

com o acesso ao conhecimento) e a 

escola pragmática (que se preocupa 

com a pesquisa colaborativa). Mais 

recentemente, uma revisão sistemática 

de Vicente-Saez e Martinez-Fuentes 

(2018) descreve quatro orientações da 

ciência aberta: “conhecimento transpa-

rente”, ‘conhecimento acessível’, ‘conhe-

cimento compartilhado’ e ‘conhecimento 

desenvolvido de forma colaborativa’, 

definindo OS como ‘conhecimento trans-

parente e acessível que é compartilhado 

e desenvolvido por meio de redes cola-

borativas’. 

Von Schomberg (2024) afirma que 

prefere falar sobre “pesquisa aberta      

e bolsa de estudos”, o que esclarece 

explicitamente a inclusão das ciências 

sociais e humanas, e menciona o uso 

consistente do termo nos círculos 

políticos. A esse respeito, a literatura  

de pesquisa destaca o aumento das 

divisões e da fragmentação disciplinar 

não apenas nas chamadas “três cultu-

ras” – ciências, ciências sociais e 
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humanidades - mas também dentro de 

cada uma delas (Kagan, 2009; Sidler, 

2014). As divisões subdisciplinares entre 

as “três culturas” também persistem, 

criando bolsões ou “silos” de conheci-

mento e comunidades epistêmicas com 

seus próprios métodos, linguagens, 

organizações profissionais, identidades 

e ethos. Kagan argumenta que o privi-

légio das ciências “criou diferenciais de 

status que corroeram a colegialidade   

e provocaram estratégias defensivas 

por parte das duas culturas menos 

favorecidas” (2009, p. ix). Nas palavras 

de Sidler (2014, p. 83), “Ou o movimento 

terá de criar e promover uma definição 

mais ampla de ‘ciência’ ou terá de subs-

tituir o termo por completo. Para usar o 

apelido de forma eficaz, o movimento 

da Ciência Aberta terá que reconhecer 

e abordar as divisões disciplinares e os 

sistemas de recompensa monetária 

que levaram a essa acrimônia”.

Além disso, vale a pena destacar o 

papel da ciência cidadã5 (Hecker et al., 

2018: ECSA, 2024) e de outros candidatos 

a desafios que vêm da “ciência desfeita” 

em áreas de pesquisa científica que per-

manecem incompletas ou marginaliza-

das devido a fatores sociais, políticos 

ou econômicos das principais agendas 

científicas6 (Hess, 2015, 2016). De modo 

geral, a “Undone Science” oferece uma 

análise matizada da complexa interação 

entre ciência, sociedade e política, 

trazendo à tona o potencial do ativismo 

de base e da mobilização pública para 

moldar o conhecimento científico e 

influenciar as transições industriais 

(Hess, 2016). Da mesma forma, Stracke 

(2020) descreve três desafios gerais para 

a prática da Ciência Aberta: as restrições 

à flexibilidade, os custos do tempo 

(adicional) necessário para a Ciência 

Aberta e a falta de uma estrutura de 

incentivos. Embora os pesquisadores 

atuem como produtores e consumidores 

de conhecimento, Guédon (2017, p. 26) 

destaca que, no contexto do desenvol-

vimento da Ciência Aberta, “é um 

estranho paradoxo que uma longa – 

provavelmente longa demais – discus-

são sobre o sistema de comunicação 

científica termine com a observação de 

que o papel dos pesquisadores no 

5 https://
citizenscienceglobal.org/

6 Hess (2015) argumenta que 
os movimentos sociais 
desempenham um papel 
fundamental na contestação 
de paradigmas dominantes  
e defendem formas alternati-
vas de produção de conheci-
mento. Ele propõe uma 
tipologia de “ciência desfeita” 
com base na natureza da 
controvérsia científica e no 
papel dos movimentos sociais: 
“Constrained Science” (pes-
quisa limitada por restrições 
externas), “Oppositional 
Science” (pesquisa contestada 
por interesses poderosos), 
“Counter-hegemonic Science”
(pesquisa que desafia ideolo-
gias dominantes) e “Partici-
patory Science” (pesquisa 
que envolve colaboração com 
comunidades afetadas).
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processo de comunicação científica pode 

muito bem ser bastante marginal”. Esses 

aspectos precisam ser considerados em 

uma reflexão sobre abertura e capacida-

de de resposta mútua, juntamente com 

as práticas e os desafios da integridade 

da pesquisa no contexto da OS.

A produção de conhecimento não é 

um processo monolítico, mas varia signi-

ficativamente entre campos, disciplinas 

e comunidades de pesquisa, bem como 

entre os outros atores da Hélice Quádru-

pla (Chan et al., 2019; Knorr-Cetina, 2013). 

Dada a diversidade de movimentos, 

perspectivas e constelações de práticas 

dentro da Ciência Aberta (Field, 2022), 

como podemos navegar pelas tensões  

e complexidades inerentes à promoção 

da abertura e da capacidade de resposta 

mútua em vários contextos disciplinares 

e institucionais? Que estratégias podem 

ser empregadas para lidar com as 

divisões disciplinares e os silos dentro  

da academia, especialmente entre as 

ciências, as ciências sociais e as humani-

dades, a fim de promover uma aborda-

gem mais integrada e colaborativa da 

pesquisa e da bolsa de estudos sob     

a égide da Pesquisa Aberta e da Bolsa 

de Estudos?

3. A LIMITAÇÃO DA ESTRUTURA 
MERTONIANA E A ANÁLISE 
SELETIVA DE VALORES

Embora o texto revisite as primeiras 

contribuições de Merton e as normas 

do CUDOS, ele tende a simplificar 

demais a interpretação do ethos da 

ciência de Merton e não há uma justifi-

cativa sólida para excluir os outros 

princípios. Em uma era que enfatiza      

a diversidade e a inclusão, o universa-

lismo relacionado às práticas de SO 

pode ajudar a neutralizar preconceitos 

e promover a equidade na avaliação 

científica. O desinteresse e o ceticismo 

organizado podem ajudar cientistas 

individuais a priorizar considerações 

éticas e a manter a credibilidade e a 

confiabilidade da ciência. Esses princí-

pios são essenciais no combate à desin-

formação, pois enfatizam a avaliação 

rigorosa e a análise crítica da pesquisa 
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que enfrenta o “lado negro da competi-

ção” na ciência (Anderson et al., 2007, p. 

438). Além disso, o conceito de comu-

nalismo de Merton é descrito como inti-

mamente relacionado às normas de 

abertura e capacidade de resposta. 

Entretanto, o comunalismo de Merton 

enfatiza principalmente a natureza 

comunitária da produção de conheci-

mento científico e o imperativo de 

compartilhar descobertas, em vez da 

adesão individual a práticas abertas. 

Essa simplificação excessiva pode levar 

a uma compreensão errônea das inten-

ções originais de Merton. 

Por outro lado, o artigo defende uma 

governança mais ampla da instituição 

da ciência em seu relacionamento com 

a sociedade em geral, questionando     

a eficácia de se confiar apenas na auto-

governança dentro da comunidade 

científica. Embora uma governança 

mais ampla seja de fato importante, 

descartar o papel potencial de um novo 

ethos da ciência ignora a importância 

de promover mudanças culturais dentro 

da própria comunidade científica. Uma 

análise da “abertura” deve considerar 

mais detalhadamente a diversidade de 

“culturas epistêmicas”, que se refere às 

diversas maneiras pelas quais o conhe-

cimento é criado, validado e circulado 

em diferentes contextos sociais, cultu-

rais e institucionais. 

Nos últimos anos, tem havido uma 

grande quantidade de pesquisas que 

exploram a estrutura normativa e prá-

tica em constante mudança que orienta 

as atividades dos cientistas, apresentan-

do novas interpretações dos princípios 

normativos de Merton (Kalleberg, 2007; 

Macfarlane & Cheng, 2008; Lam, 2010; 

Koning et al., 2017; Kim & Kim, 2018). Por 

exemplo, Macfarlane e Cheng (2008) 

identificaram um conjunto alternativo 

de normas acadêmicas contemporâ-

neas, oposto ao de Merton, que inclui 

capitalismo, particularismo e interesse. 

Kim e Kim (2018) expressam sua preocu-

pação com a persistência do comuna-

lismo em relação à comunicação aberta 

dos resultados da pesquisa em face da 

crescente comercialização acadêmica. 
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O ethos científico é uma construção 

social dinâmica, que reflete as correntes 

em evolução de seu contexto circun-

dante. Por meio das lentes das pers-

pectivas estruturais e sociais da ciência, 

Konig et al. (2017) afirmam uma estreita 

interconexão entre normas e valores nos 

empreendimentos científicos contem-

porâneos. Essas normas não apenas 

moldam a conduta da ciência em 

contextos específicos, mas, seguindo   

a estrutura de Merton, elas se manifes-

tam como diretrizes prescritivas, san-

ções impostas e objetivos compartilha-

dos. Essa combinação dá origem ao que 

é chamado de “ciência pós-normal”,  

em que o foco principal muda da mera 

produção de conhecimento para a 

geração de percepções sociotécnicas 

robustas que facilitam os processos   

de tomada de decisão e a realização  

de metas. Ao navegar pelo discurso 

que envolve a evolução das normas 

científicas, eles propõem que a estrutu-

ra normativa mertoniana sirva como um 

ponto de referência crucial. Entretanto, 

em meio ao intrincado tecido dos 

cenários científicos contemporâneos, 

marcado pela complexidade, incerteza 

e diversidade de perspectivas legítimas, 

a ambivalência normativa surge como 

uma característica significativa. Essa 

ambivalência, conforme destacado por 

Lam (2010) por meio de sua exploração 

de valores híbridos, ressalta a interação 

diferenciada entre diversas normas e 

valores, particularmente evidente em 

campos como a ciência aplicada e os 

serviços de consultoria profissional. 

Especificamente, a estrutura de Merton 

tem restrições ao apoiar o exame da 

abertura e da corresponsabilidade em 

um contexto de incerteza epistêmica 

(Hofmann, 2022). Ou, como afirma Fuller 

(2007), em contextos de dinâmica de 

poder e ambiguidade de justiça epistê-

mica. Apesar da tendência de atualizar 

a poderosa estrutura mertoniana como 

base para uma análise da ciência, é 

necessário reconhecer que “o contexto 

institucional e político que produziu os 

valores mertonianos não está mais entre 

nós” (Hosseini et al., 2022, p. 18) e sua 

validade permanece muito limitada. 

Como afirmam Hosseini et al. (2022, p. 

18), “para que as novas estruturas nor-
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mativas para a ciência tenham alguma 

força na realidade, elas precisam ir além 

da nostalgia e, tendo em vista as aspi-

rações e os resultados das Práticas de 

Ciência Aberta, sugerir um apelo pres-

critivo para a ciência atual”. Como a 

institucionalização da abertura e da 

capacidade de resposta mútua dentro 

das estruturas de governança científica 

pode abordar a simplificação excessiva 

do ethos da ciência de Merton e 

acomodar a diversidade das culturas 

epistêmicas? Considerando o cenário 

científico em evolução, marcado pela 

complexidade e pela incerteza, que 

incentivos podem ser estabelecidos 

para promover práticas de Ciência 

Aberta Responsável?

4. DILEMAS DOS PESQUISADORES 
CONTEMPORÂNEOS:                   
POR QUE INSTITUCIONALIZAR 
A ABERTURA E A CAPACIDADE 
DE RESPOSTA NÃO É O 
SUFICIENTE 

A análise anterior revela uma mistura 

de discursos e práticas em torno do 

Acesso Aberto e da Ciência Aberta, 

abrangendo os aspectos regulatórios, 

normativos e culturais-cognitivos dos 

processos de institucionalização emer-

gentes. Embora haja consenso sobre a 

necessidade de reformar a ciência, com 

inúmeras iniciativas de baixo para cima 

em todo o mundo (Chan et al., 2019; 

UNESCO, 2023), prevalecem os impera-

tivos das classificações e a retórica     

da qualidade e da reputação associada 

a iniciativas de grande escala no Norte 

Global. Essas iniciativas recebem a maior 

parte dos investimentos e mantêm a 

ordem hegemônica. No cenário acadê-

mico atual, fortemente influenciado pela 

dinâmica do mercado e pelas métricas 

de desempenho, o “modelo de acesso 

aberto dourado” predominante muitas 
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vezes prejudica os esforços para pro-

mover a adesão genuína aos princípios 

da Ciência Aberta (Hess, 2016; Chan & 

Gray, 2020; Knöchelmann, 2021). Refletir 

sobre a abertura e a capacidade de 

resposta, juntamente com o imperativo 

da reforma ética, inevitavelmente levan-

ta os dilemas dos pesquisadores em 

relação à integridade da pesquisa, às 

ambiguidades normativas e à sobrevi-

vência acadêmica.

Por um lado, a relevância da criação 

de conhecimento alinhado com a pes-

quisa orientada para a missão e a cor-

responsabilidade na abordagem dos 

desafios sociais e no avanço das tran-

sições ecológica, digital e social e da 

RRI, como destaca o artigo de von 

Schomberg.  Por outro lado, o domínio 

das práticas sociais das instituições de 

pesquisa e dos pesquisadores indivi-

duais é fortemente influenciado pelas 

forças do mercado, estruturas hierár-

quicas e mecanismos de rede controla-

dos por editores, financiadores e gover-

nos. Isso contribui para promover a con-

corrência e uma cultura de individualis-

mo e interesse próprio, que testa as 

relações de colaboração entre cientis-

tas e corrói normas como transparência 

e abertura (Anderson et al., 2007b). As 

práticas de integridade da pesquisa são 

significativamente moldadas e amea-

çadas pelas estruturas de incentivo dos 

editores e financiadores (Edwards & 

Roy, 2017; Field, 2022; Labib et al., 2023). 

Essas pressões competitivas levam       

a dilemas éticos, como conflitos de 

interesse, exploração de pesquisado-

res juniores e má conduta científica.

Portanto, a adesão pretendida aos 

valores de abertura e capacidade de 

resposta transcende a mera reforma 

dos incentivos e está ligada ao conceito 

de “illusio” de Pierre Bourdieu comenta-

do por Knöchelmann (2021). Muitos pes-

quisadores são cúmplices da crença 

profundamente arraigada, muitas vezes 

inconsciente, no valor e na importância 

do jogo acadêmico, navegando na 

ambivalência, ignorando a natureza 

arbitrária de certas regras e apostas, 

aceitando-as como naturais. Ao partici-

par, eles reforçam a legitimidade des-
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sas regras e apostas, mesmo que ques-

tionem resultados ou aspectos especí-

ficos do jogo. 

A esse respeito, Labib et al. (2023) 

mencionam três modos de governar     

a integridade da pesquisa: mercados 

(usando incentivos), burocracias (esta-

belecendo regras) e processos de rede 

(por meio de compromisso e acordos). 

Eles sustentam que a promoção da 

integridade na pesquisa exige uma 

combinação equilibrada desses modos 

de governança, pois cada um tem seus 

pontos fortes e fracos. Por exemplo, 

embora o modo de rede seja mais 

colegiado e colaborativo, ele tende a 

ser mais lento e influenciado pela dinâ-

mica do grupo em comparação com os 

modos de mercado e burocrático. 

Portanto, a abertura e a capacidade 

de resposta devem ser consideradas 

em diálogo com o papel performativo 

das comunidades científicas e das 

culturas de pesquisa que, por sua vez, 

moldam a interpretação da integridade 

e constroem sistemas e culturas de 

pesquisa responsáveis (De Peuter e 

Conix, 2023; Field et al., 2024). A institu-

cionalização da abertura e da capaci-

dade de resposta deve ser para “todos 

os jogadores”, e isso exige uma reflexão 

cuidadosa sobre o Norte Global, o Sul 

Global e além. E, idealmente, o com-

partilhamento de conhecimento deve 

estar enraizado na solidariedade, e não 

ser motivado por impostos ou recom-

pensas. Como Joy (2020) afirma com 

veemência, essa abordagem de abertura 

envolve “retomar das editoras comerciais 

todas as rédeas dos meios de produção 

de publicações acadêmicas e reinventar 

a imprensa acadêmica como um braço 

fundamental da missão de pesquisa e 

ensino da universidade” (Joy, 2020, p. 

324). Considerando o cenário científico 

em evolução, marcado pela complexi-

dade e incerteza, que incentivos podem 

ser estabelecidos para promover práti-

cas de Ciência Aberta Responsável?
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5. CONCLUSÃO

O debate sobre autogovernança na 

comunidade científica é multifacetado e 

fundamental para o futuro da Pesquisa e 

Inovação Responsáveis. Von Schomberg 

(2024) faz a seguinte pergunta: Devemos 

priorizar a autogovernança por meio de 

um conjunto de normas prescritas para 

cientistas individuais ou devemos nos 

concentrar nos valores institucionais 

que orientam a instituição mais ampla 

da ciência? Mas será que hoje a conside-

ração da autogovernança é suficiente? 

É provável que não. A complexidade da 

prática científica contemporânea e seu 

impacto na sociedade exigem uma 

abordagem mais abrangente. Somente 

integrando a capacidade de resposta e a 

responsabilidade na ciência, de dentro 

para fora do diálogo com outros produ-

tores de conhecimento na sociedade em 

geral, podemos esperar promover uma 

estrutura robusta, inclusiva e eficaz para 

a governança científica corresponsável. 

A institucionalização da abertura      

e da capacidade de resposta é uma 

grande promessa para o avanço da 

Ciência Aberta Responsável no centro 

do RRI, mas também enfrenta desafios 

substanciais. Esses desafios incluem o 

alinhamento do consenso entre diver-

sas culturas epistêmicas e comunida-

des de prática, a busca de estruturas 

de incentivo adequadas e a garantia de 

que a adoção dos princípios da Ciência 

Aberta vá além da mera conformidade 

e incorpore compromissos éticos genuí-

nos. Acima de tudo, trata-se de mudar  

e institucionalizar práticas que contri-

buam para a superação de injustiças 

epistêmicas, criando agendas de pes-

quisa mais inclusivas e garantindo que 

diversas vozes – incluindo movimentos 

de ciência desfeita e ciência cidadã – 

sejam ouvidas no processo de tomada 

de decisão. As percepções e os esforços 

dos acadêmicos provenientes do Sul 

Global são frequentemente desconside-

rados ou subestimados. Essa desconsi-

deração é exemplificada pela margina-

lização reforçada pela prevalência de 

periódicos em língua inglesa e pelo 
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foco em métricas como classificações 

e citações, que podem distorcer as 

prioridades de pesquisa para tópicos 

considerados prestigiosos ou adequa-

dos para publicações de alto impacto.  

E marginalizam pesquisas relevantes 

que podem não se encaixar perfeita-

mente nas estruturas tradicionais de 

avaliação acadêmica. 

O diálogo contínuo sobre essas ques-

tões é fundamental para o desenvolvi-

mento de estruturas robustas, inclusivas 

e eficazes que sustentem a governança 

mais ampla da instituição da ciência em 

seu relacionamento com a sociedade. 

Isso inclui a pesquisa responsiva, que 

envolve a mudança para a ciência aberta 

e o envolvimento com as necessidades 

da sociedade, e a pesquisa responsável, 

antecipando resultados socialmente 

desejáveis por meio da integração da 

previsão e da avaliação tecnológica nas 

missões de pesquisa (von Schomberg, 

2024). Por meio desse diálogo, podemos 

navegar melhor pelas complexidades 

da integração da abertura e da capaci-

dade de resposta na estrutura da pes-

quisa científica e promover uma Ciência 

Aberta genuinamente responsável.
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